DELIBERAÇÃO Nº 14/2021

 

Dispõe sobre medidas temporárias para fins de prevenção à propagação da Covid-19 e de ampliação gradual das atividades realizadas de forma presencial na Câmara Municipal de Belo Horizonte e dá outras providências.

 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Belo Horizonte, no exercício de suas atribuições legais,

Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”;

Considerando a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que “Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”;

Considerando o Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, do Governo do Estado de Minas Gerais, que “Declara situação de emergência em Saúde Pública no Estado em razão de surto de doença respiratória - 1.5.1.1.0 - Coronavírus e dispõe sobre as medidas para seu enfrentamento, previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;

Considerando a necessidade de conter a propagação de infecção e transmissão local do coronavírus e de preservar a saúde dos vereadores, colaboradores e do público em geral;

Considerando a necessidade de manter a adequada prestação de serviços legislativos e administrativos, com o funcionamento de todos os setores administrativos, gabinetes parlamentares e instâncias colegiadas;

Considerando o avanço do processo de imunização da população de Belo Horizonte, com a progressiva redução dos índices de contaminação por coronavírus; resolve:

 

Art. 1º - Esta deliberação dispõe sobre medidas temporárias para fins de prevenção à propagação da Covid-19 e de ampliação gradual das atividades realizadas de forma presencial na Câmara Municipal de Belo Horizonte.

 

Art. 2º - A fim de evitar risco ao público interno e aos cidadãos que frequentam a Câmara Municipal de Belo Horizonte, vereador, servidor, terceirizado, estagiário ou trabalhador mirim que apresentar febre ou sintomas virais respiratórios passa a ser considerado caso suspeito de contaminação pela Covid-19, devendo imediatamente procurar serviço de saúde da rede pública ou particular, para diagnóstico e tratamento.

§ 1º - A pessoa afastada do trabalho em virtude de laudo de exame laboratorial que comprove o contágio por Covid-19, ou de atestado médico que ateste sintomas característicos da doença, deverá comunicar imediatamente essa condição:

I - à Presidência, no caso de vereador;

II - à chefia imediata, no caso de servidor ou estagiário;

III - ao seu empregador, no caso de terceirizado ou trabalhador mirim.

 

§ 2º - Na hipótese de afastamento de terceirizado ou trabalhador mirim, a contratada deverá comunicar o fato ao gestor do contrato e, tratando-se de contrato de locação de mão de obra com exclusividade à Câmara Municipal de Belo Horizonte, providenciar a substituição do profissional conforme exigência contratual.

§ 3º - O vereador ou servidor, cujo afastamento do trabalho decorra de contágio ou suspeita de contágio por Covid-19, não poderá se ausentar do local de residência enquanto persistir o afastamento, senão para fins de tratamento médico devidamente comprovado.

 

Art. 3º - O gestor de contrato de prestação de serviços deverá notificar a empresa contratada quanto à responsabilidade dela em adotar todos os meios necessários para conscientizar os seus empregados quanto aos riscos da Covid-19 e quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de febre ou sintomas virais respiratórios, estando as empresas passíveis de responsabilização contratual em caso de omissão da qual resulte prejuízo à Administração Pública.

 

Art. 4º - A gestante terá regime de trabalho remoto ou à distância autorizado a partir da comunicação do estado gravídico.

 

Art. 5º - A Seção Médica da Câmara Municipal de Belo Horizonte fica autorizada a delimitar situações não previstas nesta deliberação que possam ocasionar risco de contágio interno pela Covid-19, casos em que poderá recomendar o afastamento dos envolvidos ou a adoção por esses do regime de trabalho remoto ou à distância.

 

Art. 6º - Apenas terão acesso à Câmara Municipal de Belo Horizonte: 

I - os vereadores, servidores, estagiários, trabalhadores mirins e terceirizados que nela prestam serviços, bem como os profissionais de veículos de imprensa;

II - os intimados, convocados ou convidados por requerimento aprovado por comissão parlamentar de inquérito ou por comissão processante e a seus advogados regularmente constituídos;

III - as pessoas previamente autorizadas pela Presidência, por gabinete parlamentar ou por setor administrativo, para as quais o acesso será assegurado mediante prévia comunicação à Superintendência de Segurança e Inteligência;

IV - os licitantes e fornecedores da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para a participação em reuniões públicas de licitação, protocolo de documentos, visitas locais pertinentes a procedimentos licitatórios e acesso a autos de processos de contratação, mediante prévia autorização da Seção de Apoio a Licitações ou da chefia do setor da Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte responsável pelo ato.

 

Art. 7º - O atendimento ao público externo será prestado por meio eletrônico ou telefônico na Câmara Municipal de Belo Horizonte, no horário de 9h às 15h, de segunda-feira a sexta-feira, ressalvado o atendimento presencial relacionado com serviços gerenciados pela Coordenadoria de Assuntos Sociais, hipótese em que o acesso se dará exclusivamente a esse espaço, no horário de 9h às 17h.

§ 1º - Para fins de cumprimento de disposições contratuais, o horário de prestação de serviços ou entrega dos bens será determinado pelo respectivo gestor.

§ 2º - O atendimento presencial ao público interno será feito mediante agendamento via e-mail ou em horário determinado pela diretoria ou pelo setor correspondente ao atendimento da demanda.

 

Art. 8º - O horário de funcionamento dos protocolos será de 9h às 15h, de segunda-feira a sexta-feira.

 

Art. 9º - A protocolização de proposições legislativas, de documentos afetos ao processo legislativo e de formulários de solicitação de consultoria será efetivada por protocolo físico junto à Diretoria do Processo Legislativo ou por meio eletrônico, por e-mail dirigido ao endereço eletrônico protocolodirleg@cmbh.mg.gov.br .

§ 1º - O documento a ser protocolizado por meio eletrônico deverá ser assinado manualmente pelo emitente e digitalizado em formato “pdf”, devendo o respectivo arquivo ser encaminhado por e-mail institucional do parlamentar, limitado a uma proposição por e-mail.

§ 2º - Quando se tratar de termo final para apresentação de proposição legislativa e documento, o protocolo deverá ocorrer até as 15h desse dia, na forma prevista no caput deste artigo.

§ 3º - O documento protocolizado na forma prevista no caput deste artigo será analisado pela Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte no período de 9h às 17h, de segunda-feira a sexta-feira.

§ 4º - Durante as reuniões de comissão e de Plenário, o protocolo de proposições legislativas poderá ser efetivado também de forma presencial pelo próprio parlamentar, respeitadas todas as condições previstas nesta deliberação, durante a reunião em que constem de pauta as proposições às quais se referem.

§ 5º - As proposições legislativas e os documentos apresentados pela sociedade civil também se submetem às disposições deste artigo.

 

Art. 10 - A Seção de Apoio a Licitações manterá atendimento presencial durante todo o horário previsto nos editais de licitação publicados pela Comissão Permanente de Licitação.

 

Art. 11 - A publicidade e a transparência das atividades legislativas serão garantidas por meio do Portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte, no qual serão transmitidas simultaneamente as reuniões do Plenário e das comissões, bem como disponibilizados integralmente os vídeos correspondentes.

 

Art. 12 - Fica instituído o regime de trabalho remoto ou à distância, no curso do período de emergência, a critério e nas condições definidas pelos diretores da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para os agentes públicos cujas atribuições, por sua natureza e meios de produção, permitam a realização desse tipo de trabalho, sem prejuízo ao serviço público e com observância à escala mínima presencial definida nesta deliberação.

§ 1º - Entende-se por regime de trabalho remoto ou à distância aquele em que o agente público executa, em caráter contínuo, parte ou a totalidade de suas atribuições fora da sede da Câmara Municipal de Belo Horizonte, por meio da utilização de tecnologias de informação e comunicação.

§ 2º - Os dias em que o agente público laborar em regime de trabalho remoto ou à distância serão computados como efetivo exercício para todos os fins, mantendo-se as mesmas regras existentes para a concessão de auxílio-alimentação.

§ 3º - O agente público em regime de trabalho remoto ou à distância não fará jus a banco de horas, nem ao pagamento de horas extras.

§ 4º - As atividades a serem realizadas em regime de trabalho remoto ou à distância serão previamente determinadas pela chefia imediata ao servidor.

§ 5º - Fica suspenso o ponto eletrônico, com a adoção de atestado de frequência.

 

Art. 13 - É dever do agente público em regime de trabalho remoto ou à distância: 

I - manter a chefia imediata atualizada quanto às atividades realizadas, relatando as dificuldades e quaisquer outras ocorrências relevantes;

II - responsabilizar-se por bens e insumos da Câmara Municipal de Belo Horizonte retirados de sua sede com a finalidade específica de execução das atividades que lhe incumbe;

III - atender às convocações de comparecimento, quando determinado pela chefia imediata;

IV - manter seus dados de contato junto à chefia imediata permanentemente atualizados e ativos;

V - consultar diariamente o correio eletrônico institucional e, se for o caso, outro habitualmente adotado no setor;

VI - providenciar os equipamentos e os meios para acesso à internet necessários ao cumprimento das atividades;

VII - manter-se acessível através de telefone ou aplicativo de conversa eletrônica durante o horário preestabelecido em acordo com a chefia imediata;

VIII - cumprir os prazos fixados pela chefia imediata ou apresentar justificativas para a impossibilidade do cumprimento;

IX - garantir a integridade e higiene dos documentos com os quais tenha contato e que serão posteriormente inseridos em processos em trâmite na Câmara Municipal de Belo Horizonte.

 

Parágrafo único - Na impossibilidade de atendimento pelo agente público dos deveres estabelecidos no caput deste artigo, o seu regime de trabalho será integralmente presencial.

 

Art. 14 - O diretor de cada área determinará os documentos físicos que poderão ser retirados da sede da Câmara Municipal de Belo Horizonte quando necessários ao regime de trabalho remoto ou à distância.

Parágrafo único - O agente público deverá comunicar previamente à chefia imediata, por meio do e-mail institucional, a retirada dos documentos e insumos necessários ao exercício do trabalho remoto ou à distância.

 

Art. 15 - A realização de atos internos destinados ao impulso oficial e à juntada de documentos nos processos administrativos geridos pela Diretoria de Administração e Finanças e pela Comissão Permanente de Licitação deverão ser efetivados mediante despachos inseridos em sistema eletrônico próprio da Câmara Municipal de Belo Horizonte, com uso de senha pessoal e intransferível pelos servidores que os praticarem.

§ 1º - Os atos praticados nos termos do caput deste artigo serão posteriormente impressos e juntados ao processo.

§ 2º - O disposto no caput deste artigo não se aplica aos documentos em que há criação, modificação, extinção ou reconhecimento de direitos, declaração de fatos ou obrigação legal de assinatura por parte de seus signatários, os quais devem ser assinados pela autoridade competente antes de serem juntados fisicamente ao processo.

 

Art. 16 - A Diretoria-Geral estabelecerá em conjunto com a Coordenadoria de Informática ações que visem garantir a segurança dos dados e a ampliar os serviços de tecnologia da informação e comunicação que permitam a execução do trabalho remoto ou à distância.

§ 1º - Compete à Coordenadoria de Informática desenvolver meios necessários para garantir aos servidores em regime de trabalho remoto ou à distância o acesso seguro aos sistemas usados pela Câmara Municipal de Belo Horizonte, bem como às pastas e documentos armazenados na rede.

§ 2º - O servidor que estiver em regime de trabalho remoto ou à distância poderá, justificadamente e com a autorização da chefia imediata, requerer empréstimo de bens e equipamentos de informática à Coordenadoria de Informática que os fornecerá a esse título, se houver disponibilidade.

 

Art. 17 - A escala mínima presencial dos gabinetes parlamentares será definida pelos respectivos chefes de gabinete, observado o horário oficial de funcionamento institucional estabelecido no art. 18 da Portaria nº 11.521/2008.

Parágrafo único - A pessoa lotada em gabinete parlamentar, que não estiver trabalhando presencialmente, cumprirá a respectiva jornada diária de trabalho de forma remota.

 

Art. 18 - A escala mínima presencial da Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte será definida pelas respectivas chefias, com o trabalho presencial diário de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do quadro de pessoal de cada setor, observado o horário oficial de funcionamento institucional estabelecido no art. 18 da Portaria nº 11.521/2008.

§ 1º - A escala mínima presencial a que se refere o caput deste artigo não contempla os estagiários, os trabalhadores mirins, os motoristas, as copeiras, os garçons e os vigilantes terceirizados, bem como os demais terceirizados que executam atividades de manutenção predial e de conservação e limpeza, para os quais a definição de presença caberá à chefia imediata ou ao gestor do contrato, conforme o caso.

§ 2º - Caso não resulte número inteiro da aplicação do percentual definido no caput deste artigo sobre o quadro de pessoal do setor, deverá ser considerado o primeiro número inteiro imediatamente superior ao apurado.

§ 3º - O servidor com comorbidade ou com idade igual ou superior a 60 anos, que estava exclusivamente em regime de trabalho remoto ou à distância, deverá compor a escala mínima presencial nas mesmas condições impostas aos demais servidores.

§ 4º - O horário de início de cumprimento da jornada diária pelo servidor será definido pela chefia do setor.

§ 5º - A pessoa lotada na Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte, que não estiver trabalhando presencialmente, cumprirá a respectiva jornada diária de trabalho de forma remota.

 

Art. 19 - Todos os presentes às reuniões do Plenário e das comissões deverão cumprir as recomendações dos órgãos públicos de saúde e da Seção Médica da Câmara Municipal de Belo Horizonte, como medida de prevenção à infecção e à propagação da Covid-19.

 

Art. 20 - As reuniões do Plenário e das comissões obedecerão às seguintes regras de agendamento e acesso:

I - as reuniões de comissões e as reuniões extraordinárias de Plenário poderão ter início entre 9h e 16h, de segunda-feira a sexta-feira.

II - o acesso aos plenários em que se realizam as reuniões fica restrito a:

a) vereadores que compõem a Mesa; fotógrafos e cinegrafistas dos veículos de imprensa e servidores da Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte que atuam diretamente nas reuniões, no caso das reuniões de Plenário;

b) servidores da Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte que atuam diretamente nas reuniões; e profissionais de veículos de imprensa, no caso das reuniões de comissões, exceto as de comissões parlamentares de inquérito e as de comissões processantes;

c) vereadores nomeados membros efetivos de comissão parlamentar de inquérito ou de comissão processante; servidores da Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte que atuam diretamente nas reuniões; profissionais de veículos de imprensa; pessoas intimadas, convocadas ou convidadas por requerimento aprovado por comissão e seus advogados regularmente constituídos, no caso das reuniões das comissões parlamentares de inquérito e das comissões processantes.

 

Art. 21 - A participação dos vereadores nas reuniões de Plenário será remota, por meio de plataforma com recursos audiovisuais disponibilizada pela Câmara Municipal de Belo Horizonte, cabendo a eles providenciar câmera, microfone e equipamento de conexão à internet, com capacidade suficiente para a transmissão segura e estável de áudio e vídeo.

§ 1º - As reuniões de Plenário ocorrerão no Plenário Helvécio Arantes a partir de 1º de setembro de 2021, até o término das obras de acessibilidade a serem realizadas no Plenário Amynthas de Barros.

§ 2º - Em razão das dimensões reduzidas do Plenário Helvécio Arantes, fica admitida a participação presencial unicamente dos membros da Mesa nas reuniões de Plenário, a fim de assegurar o necessário distanciamento e a observância às demais medidas de prevenção à propagação da Covid-19.

§ 3º - Na hipótese excepcional de não haver membro da Mesa participando presencialmente da reunião de Plenário ou de estarem todos os presentes regimentalmente impedidos, poderá a reunião ser presidida de forma remota.

 

Art. 22 - A participação dos vereadores, convidados e convocados em reuniões de comissão, inclusive em audiências públicas ocorrerá exclusivamente na forma remota, à exceção de situações expressamente ressalvadas nesta deliberação, cabendo a eles providenciar câmera, microfone e equipamento de conexão à internet, com capacidade suficiente para a transmissão segura e estável de áudio e vídeo.

§ 1º - O vereador que estiver presidindo a reunião de comissão de forma remota deverá fornecer número de telefone celular para comunicação com a equipe da Diretoria do Processo Legislativo que assessora a reunião, o qual deve estar disponível de forma exclusiva durante todo o tempo de sua realização.

§ 2º - A comissão somente apreciará os requerimentos que constarem da pauta, ressalvadas as propostas de diligência relacionadas com proposições em pauta.

 

Art. 23 - Fica suspensa a realização de reunião extraordinária de comissão no mesmo dia em que for publicada a respectiva convocação, bem como a realização de reunião extraordinária ad referendum.

 

Art. 24 - As reservas para o Plenário Paulo Portugal serão gerenciadas pela Diretoria do Processo Legislativo.

§ 1º - As reuniões de comissão previamente agendadas para o Plenário Helvécio Arantes, no período e turno destinados às reuniões de Plenário, serão automaticamente transferidas para o Plenário Paulo Portugal.

§ 2º - O uso do Plenário Paulo Portugal ficará restrito aos seguintes tipos de eventos:

I - reuniões de comissão no turno da tarde, em período de realização das reuniões de Plenário;

II - reuniões de gabinetes agendadas em conformidade com esta deliberação;

III - reuniões de setores da Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte, desde que não coincidam com o período e turno de realização das reuniões de Plenário;

IV - reuniões solenes autorizadas nos termos desta deliberação.

 

Art. 25 - Fica autorizado o agendamento de plenário por gabinete parlamentar para reunião de mandato a ser realizada após as 19h dos dias úteis, com a presença de até 20 pessoas, incluídos nesse quantitativo os parlamentares, os assessores parlamentares e as pessoas previamente autorizadas pelo gabinete parlamentar responsável pelo agendamento.

Parágrafo único - O vereador titular do gabinete parlamentar responsável pelo agendamento de plenário fica responsável por fazer com que esta deliberação, as recomendações sanitárias e as demais normas internas da Câmara Municipal de Belo Horizonte sejam cumpridas por todos os presentes.

 

Art. 26 - Fica suspensa a realização de reuniões especiais, reuniões com convidados, audiências públicas, seminários e eventos congêneres no período de vigência desta deliberação, bem como declarado o não recebimento dos requerimentos e documentos que solicitem a realização desses eventos, ressalvadas:

I - as reuniões com convidados e audiências públicas que tenham por objeto a discussão de temas relacionados à epidemia da Covid-19;

II - as audiências públicas para o monitoramento da gestão fiscal, previstas no art. 9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000; para a apresentação e discussão de planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos, previstas no art. 48, § 1º, I da Lei Complementar nº 101/2000; para o monitoramento da gestão do SUS, previstas no art. 36, § 5º da Lei Complementar nº 141/2012; e para monitoramento da gestão da PBH Ativos, prevista no art. 10 da Lei Municipal nº 10.003/2010;

III - as reuniões com convidados e audiências públicas que tenham por objeto qualquer tema compreendido no âmbito de atuação regimental da comissão, quando agendadas para data e horário da reunião ordinária da referida comissão, limitado a um único desses eventos por semana para cada comissão;

IV - as oitivas e audiências públicas de comissão parlamentar de inquérito;

V - as oitivas de comissão processante;

VI - as reuniões especiais que tenham por objeto o atendimento ao que dispõe o art. 136, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Belo Horizonte.

 

§ 1º - Os eventos ressalvados nos incisos do caput deste artigo somente poderão ter início entre 9h e 16h, de segunda-feira a sexta-feira.

§ 2º - A participação popular nos eventos mencionados nos incisos I a III do caput deste artigo será assegurada por meio de formulários eletrônicos a serem disponibilizados no site institucional.

§ 3º - Fica suspensa a realização de reuniões solenes para a concessão de homenagem de que trata o art. 3º da Resolução 2.079, de 24 de setembro de 2015.

 

Art. 27 - Fica autorizada, no ano de 2021, a realização de reuniões solenes para a concessão dos diplomas de Cidadania Honorária e de Honra ao Mérito, observadas as seguintes regras:

I - estarão limitadas a uma por vereador, devendo ser agendadas junto à Presidência, conforme a disponibilidade de espaços institucionais, ficando admitida a transferência de cotas entre os parlamentares;

II - somente poderão ter início após as 19h dos dias úteis;

III - poderão ocorrer com a presença física de vereadores e de até 6 pessoas externas à Câmara Municipal de Belo Horizonte, incluído nesse quantitativo o homenageado;

IV - serão transmitidas simultaneamente no Portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte;

V - poderá haver fala remota de convidado, por meio do uso de recursos audiovisuais e computacionais atualmente disponíveis na Câmara Municipal de Belo Horizonte, desde que o gabinete parlamentar formalize tal demanda no momento de agendamento da reunião solene;

VI - na hipótese de fala remota de convidado, o link será gerado pelo Cerimonial da Câmara Municipal de Belo Horizonte, ficando a cargo do gabinete parlamentar solicitante a divulgação do link e a gestão da sala virtual;

VII - ocorrerão em espaços da Câmara Municipal de Belo Horizonte dotados de sistema de audiogravação e de transmissão simultânea pela página institucional;

VIII - fica vedado no edifício-sede da Câmara Municipal de Belo Horizonte o oferecimento de lanche e serviço de buffet, em apoio às reuniões solenes;

IX - Todos os presentes às reuniões solenes deverão cumprir as recomendações dos órgãos públicos de saúde e da Seção Médica da Câmara Municipal de Belo Horizonte como medida de prevenção à infecção e à propagação da Covid-19.

 

Art. 28 - Ficam suspensas as visitas institucionais organizadas pela Escola do Legislativo.

 

Art. 29 - A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a esta deliberação ocorrerá em regime de urgência e prioridade em todos os setores da Câmara Municipal de Belo Horizonte.

 

Art. 30 - Para os fins desta deliberação, equiparam-se a diretor os cargos de 1º e 2º níveis hierárquicos, bem como o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, nos termos do art. 87, I e II, da Lei nº 7.863, de 18 de novembro de 1999, e do art. 10 da Lei nº 10.906, de 3 de fevereiro de 2016, e o Secretário-Geral da Mesa Diretora da Câmara, nos termos do art. 1º, caput, VII, da Lei nº 10.904, de 11 de janeiro de 2016, e do art. 6º da Lei nº 11.016, de 30 de dezembro de 2016.

 

Art. 31 - Para os fins desta deliberação, equiparam-se a servidores os empregados públicos e servidores à disposição.

 

Art. 32 - A Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte decidirá os casos omissos e a alteração das restrições impostas na vigência desta deliberação, podendo adotar, por meio de Portaria, outras medidas administrativas necessárias ao seu cumprimento.

 

Art. 33 - Ficam revogadas a Deliberação nº 5/2020 e a Portaria nº 18.884/2020.

 

Art. 34 - Esta deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação.

 

Secretaria da Câmara Municipal de Belo Horizonte, 30 de agosto de 2021.
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